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Juno Participações e Investimentos S.A. 
 
Balanços patrimoniais em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais) 
 
 

 Nota 31/12/2022 31/12/2021 

Ativo    

    

Circulante    

Caixas e equivalentes de caixa 3 13.357              3.600 

Outros créditos  293                      -  

Total do ativo circulante  13.650 3.600 
    

Não circulante    

Investimentos controlados em conjunto 4 35.093 30.947 

Total do ativo não circulante  35.093 30.947 
    

Total do ativo  48.743 34.547 

 
 
 
 

 Nota 31/12/2022 31/12/2021 
Passivo e Patrimônio líquido    
    
Circulante    
Obrigações fiscais  27 - 
Dividendos a pagar 5 18.563 8.008 

Total do passivo circulante  18.590 8.008 
    
Patrimônio líquido 6   
Capital social 6.a 92 67 
Reserva de lucros  30.060 26.450 
Adiantamento para futuro aumento de capital  1 22 

Total do patrimônio líquido  30.153 26.539 
    
Total do passivo e patrimônio líquido  48.743 34.547 

 
 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 
  



 

 
Juno Participações e Investimentos S.A. 
 
Demonstrações do resultado para os  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais, exceto quando apresentado de outra forma) 
 
 
 
 

 Nota 31/12/2022 31/12/2021             
    

  Despesas gerais e administrativas  (322) (22) 
  Resultado de equivalência patrimonial 4 39.762 35.295 
Lucro operacional  39.440 35.273         
  Receita financeiras  707 - 
  Despesas financeiras  (16) (6) 
Resultado financeiro líquido  691 (6) 
    
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social   40.115 35.267 
    
Imposto de renda e contribuição social 8 (70) - 
Lucro líquido do exercício  40.061 35.267     
    
Lucro por ação – Em Reais 6 435,45 526,37 
    

 
 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 
 



 

Juno Participações e Investimentos S.A. 
 
Demonstrações do resultado abrangente para os  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais) 
 
 
  
 31/12/2022 31/12/2021 
   
Lucro líquido do exercício 40.061 35.267 
Outros resultados abrangentes - - 
Total de resultado abrangente do exercício 40.061 35.267 

 
 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 
 



 

 
 
Juno Participações e Investimentos S.A. 
 
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais) 

     Reserva de lucros   
        
 Nota  

Capital social Reserva legal 
Reserva de retenção de 

lucros 
Lucros acumulados Adiantamento para futuro 

aumento de capital 
Patrimônio 

líquido 
         

        
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020   67 13 24.632 - - 24.712 
        

Adiantamento para futuro aumento de capital      - 22 22 
Lucro do exercício   - - - 35.267 - 35.267 
Destinações:     - -   

Dividendos 5  - - (24.645) (8.817) - (33.462) 
Constituição de reserva de retenção de lucros     26.450 (26.450) - - 

        
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021   67 13 26.437 - 22 26.539 
        

        
Aumento de capital 6.a  25 - - - (25) - 
Adiantamento para futuro aumento de capital   - - - - 4 4 
Lucro do exercício   - - - 40.061 - 40.061 
Destinações:        

Constituição de reserva legal 6.c  - 5 - (5) - - 
Dividendos 5  - - (26.437) (10.014) - (36.451) 
Constituição de reserva de retenção de lucros   - - 30.042 (30.042) - - 

        
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022   92 18 30.042 - 1 30.153 

 
 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 



 

Juno Participações e Investimentos S.A. 
 
Demonstrações dos fluxos de caixa para os 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais) 
 
 

  31/12/2022 31/12/2021 
Fluxos de caixa das atividades operacionais   

 
Lucro líquido do exercício 

 
40.061 35.267 

Equivalência patrimonial  (39.762) (35.295) 
Diminuição (aumento) nos ativos     
     Impostos a recuperar  (92) - 
 Aumento (diminuição) nos passivos    
     Obrigações fiscais        27 - 

    
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais  234 (28) 
    

Fluxos de caixa das atividades de investimento    
Dividendos e juros sobre capital próprios recebidos  35.415 34.312 

Caixa líquido gerado nas atividades de investimento  35.415  34.312  
    

    
Fluxo de caixa das atividades de financiamento    
     Adiantamento para futuro aumento de capital  4 22 
     Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos  (25.896) (30.706) 
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento  (25.892) (30.684) 
    
Aumento do caixa e equivalentes de caixa  9.757 3.600 
    

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA   
No início do exercício 3.600 - 
No fim do exercício 13.357            3.600 

     

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 
               

9.757  
               

3.600 
 
 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 



Juno Participações e Investimentos S.A. 
Notas explicativas às demonstrações contábeis 
31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais, exceto quando apresentado de outra forma) 
 
 

1. Contexto operacional 
 
A Juno Participações e Investimentos S.A. (“Juno” ou “Companhia”) foi constituída em 30 de 
janeiro de 2013 com a denominação Juno Participações e Investimentos S.A., sob a forma de 
uma sociedade anônima fechada, e tem por objeto social a participação, como sócia, acionista 
ou cotista, em sociedades empresariais ou civis e a realização de investimentos em negócios, 
empreendimentos e sociedades e prestação de serviços de engenharia civil e construção em 
geral. A sede da Companhia fica localizada na Rua Olimpíadas, nº 205, cj. 1402, na Cidade de 
São Paulo/SP. 
 
A Companhia possui participação nas sociedades Tijoá e CSE, descritas abaixo. 
 

a) Tijoá: 
 

A Tijoá Participações e Investimentos S.A. (“Tijoá”) tem por objeto específico a geração 
de energia elétrica através da concessão da Usina Hidrelétrica Três Irmãos (“UHE Três 
Irmãos”) em regime de alocação de cotas de garantia física de energia e potência aos 
distribuidores de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional (SIN). 
 
A UHE Três Irmãos é a maior usina construída no Rio Tietê e está localizada entre os 
municípios de Andradina e Pereira Barreto, no estado de São Paulo, a 28 km da 
confluência com o Rio Paraná. Possui cinco unidades geradoras com turbinas Francis 
e potência instalada de 807,50 MW e garantia física de 217,5 MW médios.  
 
Sua barragem tem 3.640 m de comprimento e seu reservatório mede 785 km² e possui 
duas eclusas para navegação. 
 
O primeiro termo de concessão encerrou em novembro de 2011 e, com o advento da 
MP nº 579/12, depois convertida na Lei n° 12.783/13, que ofereceu à CESP – Cia 
Energética de São Paulo, então concessionário da usina, a possibilidade de 
antecipação da renovação da concessão, além de estabelecer condições específicas 
para a antecipação dessas renovações. Em dezembro de 2012 os acionistas da CESP 
decidiram pela não renovação da concessão e a UHE Três Irmãos foi relicitada. 
 
Assim a UHE Três Irmãos foi a primeira a ser leiloada nos termos da Lei nº 12.783/13. 
O leilão ocorreu em 28 de março de 2014 e a proposta vencedora foi apresentada pelo 
Consórcio Novo Oriente, composto por Furnas Centrais Elétricas S.A. (“Furnas”), com 
49,9%, e pelo Fundo de Investimento em Participações Constantinopla (“FIP 
Constantinopla”), com 50,1%.  
 
Em 10 de setembro de 2014 a Tijoá assinou o Contrato de Concessão nº 003/2014-
MME-UHE Três Irmãos, e, após um mês de operação assistida, assumiu a operação 
da usina. 
 
Em agosto de 2014, a Juno concluiu a aquisição de 100% das quotas do FIP 
Constantinopla e, portanto, passou a deter a participação indireta de 50,1% na Tijoá. 
Com a extinção do FIP Constantinopla em julho de 2016, a Companhia passou a ter 
participação direta no negócio. 
 



Juno Participações e Investimentos S.A. 
Notas explicativas às demonstrações contábeis 
31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais, exceto quando apresentado de outra forma) 
 
 

Adicionalmente, em 22 de outubro de 2014 foi firmado com o DNIT o Contrato de 
Operação e Manutenção das Eclusas e de Operação do Canal de Pereira Barreto, 
para permitir continuidade da navegabilidade da Hidrovia Tietê-Paraná. 
 

b) CSE (liquidado) 
 

O CSE – Centro de Soluções Estratégicas S.A. foi constituído em 29 de outubro de 
2013 para prestação de serviços no segmento de geração e transmissão de energia e 
tem sua sede na cidade do Rio de Janeiro. 
 
O CSE teve como proposta oferecer serviços de administração, operação e 
manutenção (AO&M) para as empresas de geração e de transmissão de forma 
competitiva e eficiente, atendendo as demandas corporativas e operacionais, 
incorporando de forma contínua a visão das necessidades do cliente com um elevado 
nível de inteligência de gestão. 
 
Sendo assim, o CSE esteve estruturado de forma a oferecer produtos padronizados, 
com gestão e controle adequados. Para atender a demanda de seus clientes, o CSE 
contava com quadro de profissionais capacitados para planejamento de engenharia 
de operação e de manutenção, engenharia do proprietário, gestão ambiental e 
fundiária, treinamento, apoio administrativo de modo a permitir a supervisão da 
operação do dia a dia dos empreendimentos de geração e transmissão de energia 
elétrica. 
 
Em dezembro de 2021 foi aprovado o processo de liquidação da controlada em 
conjunto CSE. Em abril de 2022 foi realizada a extinção da controlada em conjunto 
CSE. 
 
Assim como, a Tijoá, a investida CSE era organizada na forma de uma sociedade 
anônima de direito privado, e conta com os acionistas Juno (50,1%) e Furnas Centrais 
Elétricas S.A. (49,9%).  
 

c) Arbitragem –Juno e Furnas 
 
Em 1º de agosto de 2019 a Triunfo, controladora da Juno, celebrou contrato de compra 
e venda de ações (“1º   Contrato de Compra e Venda”) com uma afiliada do BlackRock 
Global Energy & Power Infrastructure Funds (“Fundo”), cujo objeto era a alienação de 
100% da participação da Companhia, direta e indireta, nas controladas Juno, Tijoá e 
CSE.  
 
Em 03 de agosto de 2020, em substituição ao 1º Contrato de Compra e Venda, a 
Triunfo celebrou um novo contrato de compra e venda de ações com outra afiliada do 
Fundo, com o mesmo objeto do anterior (“2º Contrato de Compra e Venda”). O valor 
da transação permaneceu o mesmo, isto é, R$169,5 milhões, sujeitos a ajustes usuais 
deste tipo de operação, e a conclusão da alienação estava sujeita ao cumprimento de 
determinadas condições.  
 
Em 04 de janeiro de 2021 a Triunfo informou ao mercado a rescisão do referido 
contrato, tendo em vista que o prazo de conclusão da transação previsto no 2º Contrato 
de Compra e Venda foi alcançado sem que todas as condições de fechamento 
tivessem sido cumpridas.  
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Em 26 de maio de 2021 a subsidiária Juno, controlada da Triunfo e detentora das 
participações em Tijoá e CSE, recebeu notificação acerca de requerimento de 
arbitragem apresentado por Furnas Centrais Elétricas S.A. (Furnas), em face da Juno, 
no qual, com base em alegado direito de preferência, pretende forçar a compra da 
participação da Juno. Em 31 de dezembro de 2022, a participação da Tijoá está 
mantida no investimento em função da intenção da administração da Companhia em 
manter a sua participação societária. 

 
2. Políticas contábeis 

 
2.1. Base de preparação e declaração de conformidade 

 
As demonstrações contábeis foram elaboradas com apoio em diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações contábeis foram apoiadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis.  
 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao 
tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas 
estimativas pelo menos anualmente. 
 
As demonstrações contábeis da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, 
previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os 
pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). 
 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na gestão da 
Companhia. 
 
A Administração da Companhia autorizou a conclusão e emissão destas demonstrações 
contábeis em 31 de março de 2023. 

   
  

2.2. Julgamentos críticos na aplicação de políticas contábeis 
 
A Juno é acionista da empresa Tijoá, com 50,1% de participação acionária, com base no 
valor de participação da Companhia, e ainda conforme CPC 36 (R3)/IFRS 10 - 
Demonstrações Financeiras Consolidadas e CPC 19 (R2) / IFRS 11 - Negócios em 
Conjunto, a Administração concluiu que sua participação acionária não lhe assegura o 
poder de direcionar as atividades da entidade, uma vez que o acordo de acionistas concede 
à todas as partes o controle do negócio coletivamente, e decisões relevantes exigem o 
consentimento unânime ou de um grupo de partes, que coletivamente controlam o negócio.  
 
Consequentemente, as investidas não foram consolidadas pela Companhia por se 
caracterizarem como controladas em conjunto.  
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As controladas em conjunto da Companhia estão apresentadas a seguir:  

 
Participação (%)  

  2022               2021  
Companhias Direta Direta  

     
Tijoá Participações e Investimentos S.A. 50,1%        50,1% 
CSE – Centro de Soluções Estratégicas S.A. (*) -        50,1% 
   
   

(*) Extinta em abril de 2022. 
 

 
 

2.3. Moeda funcional 
 

As demonstrações contábeis foram preparadas e estão apresentadas em Reais (R$), que 
é a moeda funcional da Companhia. 

 
 
2.4. Principais políticas contábeis e estimativas relevantes da Companhia  
 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a Companhia faz o uso de estimativas e de 
julgamentos, com base nas informações disponíveis, bem como adota premissas que 
impactam os valores divulgados das receitas, despesas, ativos e passivos, e as 
divulgações de passivos contingentes. As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 

 
Caixa e equivalentes de caixa 

 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo. A Companhia considera equivalentes de caixa aplicação financeira 
de conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estando sujeita a um 
insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, 
se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de três meses ou menos, 
a contar da data da contratação.  
 
 
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros 

 
Para determinar se o ágio apresenta redução em seu valor recuperável é necessário fazer 
estimativa do valor em uso das unidades geradoras de caixa para as quais o ágio foi 
alocado. O cálculo do valor em uso exige que a Administração estime os fluxos de caixa 
futuros esperados oriundos das unidades geradoras de caixa e uma taxa de desconto 
adequada para que o valor presente seja calculado. 
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Investimentos controlados em conjunto 
 
Os investimentos controlados em conjunto são reconhecidos pelo método de equivalência 
patrimonial, inicialmente reconhecido pelo seu custo de aquisição e posteriormente 
aumentado e diminuído pelo reconhecimento da participação nos lucros e prejuízos do 
período gerados pela investida, bem como reduções recebidas das investidas reduzem o 
valor contábil do investimento. 
 
 
Provisões para riscos 

 
As provisões, constituídas para fazer face a potenciais perdas decorrentes de processos 
em curso, são revisadas e ajustadas com base na avaliação da Administração, 
fundamentada na opinião de seus assessores legais externos e requerem elevado grau de 
julgamento sobre as matérias envolvidas. A Administração, com base em informações de 
seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes, adota a prática de 
provisionar apenas aquelas contingências classificadas como de risco provável. As 
demandas com prognóstico de perda possível são divulgadas em notas explicativas. 
 
Imposto de renda e contribuição social 
 

 
Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores são 
mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As 
alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que 
estão em vigor na data do balanço. Imposto de renda e contribuição social correntes 
relativas a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são reconhecidas no 
patrimônio líquido. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações 
nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando 
apropriado. 
 
 

2.4.1 Decisão do STF sobre ‘coisa julgada’ em matéria tributária 
 

Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF” ou “Supremo”) concluiu o 
julgamento sobre a “coisa julgada” em tributos recolhidos de forma continuada, definindo 
que a decisão proferida em controle difuso cessa imediatamente os seus efeitos quando 
proferido novo julgamento, em sentido contrário, em ação direta de constitucionalidade ou 
em sede de repercussão geral pelo Supremo. Nesse mesmo julgamento, o STF rejeitou o 
pedido de modulação de efeitos da decisão, determinando o recolhimento dos valores 
passados, desde que respeitado o prazo de prescrição. A Companhia avaliou os impactos 
desta decisão e concluiu que não existe impacto relevante nas demonstrações contábeis 
e na destinação do resultado do período em decorrência de tal decisão. 
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2.5. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em 
vigor em 31 de dezembro de 2022 

 
A Administração ainda está avaliando as seguintes normas ou alterações que forma 
emitidas, mas ainda não estavam vigentes em 31 de dezembro de 2022, e até o momento 
não identificou impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia 
quando da adoção, a saber: 
 

Norma ou interpretação Descrição 

Em vigor para 
períodos anuais 

iniciados em 
ou após 

   
CPC 50/ IFRS 17 Contratos de Seguros 01/01/2023 

Alterações ao CPC 26/ IAS 1 
Classificação de Passivos como Circulantes 
ou Não Circulantes 01/01/2023 

Alterações ao CPC 26/ IAS 1 e 
IFRS Practice Statement 2 – 
Making Material Judgments Divulgação de Políticas Contábeis 01/01/2023 
Alterações ao CPC 23/ IAS 8 Definição de estimativas contábeis 01/01/2023 

Alteração no IAS 12 

Imposto diferido relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de uma única 
transação 01/01/2023 

 
 

3. Caixa e equivalentes de caixa 
 

 
  
 31/12/2022 31/12/2021
  
Aplicações financeiras  13.357 3.600
 13.357 3.600

 
 
Trata-se de aplicação financeira em Certificado de Depósito Bancário, junto ao Banco 
Santander com liquidez diária, sendo remunerada a taxa do CDI (Certificados de Depósitos 
Interbancários). No ano de 2021 a aplicação financeira apresentou rentabilidade média de 
7,25%. 
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4. Investimentos controlados em conjunto 
 
a) Investimentos permanente (controladas em conjunto) 

 
 

Investimento 
Patrimônio 

líquido 
Participação 

% 

Método de 
equivalência 
patrimonial 

Outras (i) 
Investimento em 

31/12/2022 
 

Tijoá 57.167 50,1% 28.641 6.452 35.093  

Total Investimentos 57.167  28.641 6.452 35.093  

 
 

Investimento 
Patrimônio 

líquido 
Participação 

% 

Método de 
equivalência 
patrimonial 

Outras (i) 
Investimento em 

31/12/2021 
 

Tijoá 48.251 50,1% 24.174 6.452 30.626  

CSE(Extinta) 641 50,1% - - 321  

Total Investimentos 48.251  28.641 6.452 30.947  

 
 

(i) Ágio na aquisição do FIP Constantinopla, detentor original do controle intermediário da controlada em conjunto Tijoá. 
Realizamos análise de recuperabilidade para o saldo de investimento em 31 de dezembro de 2022 e não identificamos 
perda em seu valor recuperável. 
 
 

b) Movimentação dos investimentos controlados em conjunto 
 
 

Investimento 
Investimentos em 

31/12/2021 

Resultado de 
equivalência 
patrimonial 

Dividendos  
Outros 

(i) 
Investimentos 
em 31/12/2022 

 

Tijoá 30.626 39.883 (35.415) (1) 35.093  

CSE (Extinta) 321 (121) - (200) -  

Total Investimentos 30.947 39.762 (35.415) (201) 35.093  
 

 
 
 

Investimento 
Investimentos em 

31/12/2020 
Redução de 

capital 

Resultado de 
equivalência 
patrimonial 

Dividendos  
Outros 

(i) 
Investimentos 
em 31/12/2021 

 

Tijoá 29.178 - 35.415 (33.968) 1 30.626  

CSE (Extinta) 786 (344) (121) - - 321  

Total Investimentos 29.964 (344) 35.295 (33.968) - 30.947  

 
 

(i) Transferência de impostos a restituir da controlada em conjunto CSE para a Companhia, em decorrência de sua 
extinção. 
 

 
c) Saldos de ativo, passivo e resultado das controladas em conjunto em 31 de dezembro de 2022 

e 2021 
 
 

31 de dezembro de 2022       

Empresa 
Ativo 

circulante 
Ativo não 
circulante 

Passivo 
circulante 

Passivo não 
circulante 

Patrimônio 
líquido 

Resultado do 
exercício 

Tijoá 43.638 97.299 34.175 49.595 57.167 79.606 
CSE (extinta) - - - - - (242) 
 

31 de dezembro de 2021       

Empresa 
Ativo 

circulante 
Ativo não 
circulante 

Passivo 
circulante 

Passivo não 
circulante 

Patrimônio 
líquido 

Resultado do 
exercício 

Tijoá 41.214 58.459 23.765 27.657 48.251 70.690 
CSE (extinta) 658 - 15 - 643 (240) 
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5. Dividendos a pagar 
 
 
 31/12/2022 31/12/2021 
Saldo Inicial 8.008  5.252 
Adições 36.451  33.462 
(-) Baixas (25.896)  (30.706) 

 18.563  8.008 

 
 
Foram distribuídos em 2022 R$25.896 (R$ 30.706 em 2021) em dividendos para a 
controladora. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo de dividendos a pagar corresponde à 
R$ 18.563 (R$ 8.008 em 31 de dezembro de 2021).  

 
 

6. Patrimônio líquido  
 
 
a) Capital social 

 
Em 31 de dezembro 2022 e 2021, o capital social subscrito está composto por ações, no 
valor de R$1,00 (um real) cada uma, ficando assim distribuída entre as acionistas: 
 

 31/12/2022 
 Subscritas  Integralizadas % 

    
Triunfo Participações e Investimentos S.A.  92 92 100,00 
Total 92 92 100,00 

 
 31/12/2021 
 Subscritas  Integralizadas % 

    
Triunfo Participações e Investimentos S.A.  67 67 100,00 
Total 67 67 100,00 

 
b) Lucro por ação 

 
 31/12/2022 31/12/2021 

Numerador   
Resultado atribuído aos detentores de ações 40.061 35.267 

   
Denominador   
Média ponderada de ações 92 67 
   
Resultado por ação – básico 435,45 526,37 

 
 

c) Reserva legal 
 
A reserva legal é constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício 
até o limite de 20% do capital, de acordo com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76. 
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d) Distribuição de dividendos 
 
O Estatuto Social da Companhia prevê pagamento de dividendos, no mínimo, 25% do lucro 
líquido ajustado na forma do art. 202 da Lei 6.404/76, registrado em 31 de dezembro de 
2022 no montante de R$10.014. A parcela dos dividendos prevista no estatuto ou que 
represente o dividendo mínimo obrigatório é reconhecida como passivo. Qualquer excesso 
é mantido no patrimônio líquido até a deliberação definitiva a ser tomada pelos acionistas 
na Assembleia Geral Ordinária (AGO). Na Assembleia Geral dos Ordinária e Extraordinária 
de 30 de abril de 2022 foi deliberada a distribuição de R$ 26.437. 
 

7. Provisão para riscos 
 
Conforme mencionado na nota explicativa nº 1 item “c”, a Companhia é polo passivo em processo 
cível em tribunal arbitral, no qual a requerente pretende forçar a compra da participação de Juno nos 
investimentos de Tijoá. A chance de perda foi classificada pelo nosso assessor jurídico como 
possível. O montante envolvido no processo corresponde à R$ 197.818. 
 

8. Imposto de renda e contribuição social 
 

b) Imposto de renda e contribuição social - resultado 
 
Como a base tributável do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido 
decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas também da existência de 
receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis, incentivos fiscais e outras variáveis, 
não existe uma correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia e o resultado de 
imposto de renda e contribuição social. A conciliação da despesa calculada pela 
aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição social é demonstrada 
como segue: 
 

Descrição 2022 2021 
   
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição 

social 40.115 35.267 
Alíquota nominal 34% 34% 
(=) Despesas com imposto à alíquota nominal (13.639) (11.990) 
Adições e exclusões permanentes 20 - 
Resultado de equivalência patrimonial 13.519 12.000 
Prejuízo fiscal e base negativa 30 (10) 
 (70) - 
(=) Imposto de renda e contribuição social no resultado (70) - 
Alíquota efetiva (i) 0,2% - 

 
 

(i) A alíquota efetiva em 2022 e 2021 está distorcida, principalmente, pelos efeitos do resultado de equivalência patrimonial e 
pela não constituição de tributos diferidos sobre prejuízo fiscal em razão de incerteza do lucro tributável esperado para os 
próximos anos. Desconsiderando este efeito, a alíquota efetiva na apuração do Lucro Real seria de 34%. 
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9. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos 
 
Considerações gerais e políticas 
 
A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo 
de financiar suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. Os riscos 
associados a estes instrumentos são gerenciados por meio de estratégias 
conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e segurança. 
 
A Companhia não contrata operações envolvendo derivativos financeiros como proteção 
à exposição aos riscos e mercado, moedas e taxas de juros, conforme política da 
Administração. 
 
Gestão de risco financeiro - Fatores de risco financeiro 
 
As atividades da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado ( de 
taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco da Companhia 
concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro. 
 
a) Risco de mercado 
A Companhia está exposta a riscos das atividades de seus negócios. 
 
b) Risco de taxa de juros 
O risco de taxa de juros da companhia é quase nulo porque a companhia não possui 
financiamentos e as aplicações financeiras são mantidas em Certificado de Depósito 
Bancário - CDB. 
 
c) Risco de crédito 

 
O risco de crédito associado à possibilidade do não recebimento de valores faturados ao 
seu cliente. A Companhia também está sujeita a risco de crédito associado às suas 
aplicações financeiras. Este risco é atenuado pela restrição de suas operações a 
instituições financeiras consideradas de primeira linha pelo mercado e concentração das 
aplicações de renda fixa e curto prazo de vencimento. 
 
 

Diretoria 
 
  
Carlo Alberto Bottarelli 
Diretor Presidente 
   
Luiz Eduardo Barros Manara  

Diretor Administrativo Financeiro 
 

Contador 

Daniel Fernandes 
CRC SP 240382/O-6   
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